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REGRA DE CÁLCULO DO PROGRAMA ESCOLA COMUNITÁRIA DE GESTÃO COMPARTILHADA-2012

Na tentativa de buscar alternativas para melhorar a situação dos Programas: Escola Comunitária de Gestão Compartilhada e Manutenção do Transporte Escolar, o Governo do Estado, através da Secretaria da Educação, iniciou em 2011, estudos baseados nos princípios cooperativistas. O objetivo é desenvolver uma regra de cálculo que muda a estrutura dos gerenciamentos dos referidos Programas, em que as responsabilidades fossem compartilhadas entre: governo, Prefeituras Municipais, profissionais da educação, e comunidade escolar, no sentido de fortalecer as Entidades para tomada de decisões e resoluções de problemas. 
O Programa Escola Comunitária de Gestão Compartilhada e Manutenção do Transporte Escolar, propõe um novo desenho para as relações internas e externas das Entidades. 
Neste contexto não cabe pensar os segmentos de forma isolada porem, como cogestores do ensino em colaboração com o principal órgão colegiado: a Associação de Apoio à Escola. Desta forma, o trabalho realizado requer maior autonomia da escola e, como conseqüência, maior responsabilidade e necessidade de prestação de contas.
 O mencionado programa propõe fortalecer o sentimento de apoderamento da comunidade com relação à escola, considerando que ela é pública, não por pertencer ao governo, mas por estar a seu serviço. 
A Descentralização de Recursos Financeiros, como uma das estratégias de democratização, chega até a comunidade escolar, com fundamentos legais e normas internas que norteiam todo o processo na perspectiva de garantir um ensino público de qualidade e o fortalecimento da democracia, com a participação da sociedade civil nas políticas públicas, por acreditar que as verdadeiras transformações acontecem por meio da educação.

O processo de Descentralização de Recursos prioriza a educação pública com alternativas e inovações que favorecem a eficácia do sistema estadual de ensino.

Nesse sentido, as unidades escolares conquistarão autonomia, transformando-se em um espaço de tomada de decisões. 
Os recursos financeiros repassados são oriundos do Tesouro Estadual, na forma de subvenção social e auxílios, para a manutenção e consecução de seus objetivos a partir de dotações. A Secretaria oferece um tratamento equitativo às unidades escolares quanto ao recebimento dos recursos financeiros, considerando o número de alunos atendidos, localização e suas particularidades.

O sistema conta com a participação de 547 unidades escolares, cujos recursos financeiros serão repassados em parcelas. O cálculo foi feito com base no número de alunos apresentados no CENSO 2011, quando a Unidade Escolar apresentar variação de número de alunos matriculados no exercício vigente, igual ou superior a 50 alunos, em relação ao censo escolar do ano anterior, haverá adequação dos valores das transferências relativas ao Programas Escola Comunitária de Gestão Compartilhada, observada a disponibilidade orçamentário-financeira, conforme Instrução Normativa nº 006, de 18 de agosto de 2010, alterada pela IN nº 014 de 16 de setembro de 2011.

Para efetuar as transferências será elaborado o cronograma de desembolso, anualmente, contendo os valores estabelecidos para cada Unidade Escolar. 
         Em 2012 para cobrir os custos com a manutenção das escolas, a Secretaria através do Programa Escola Comunitária de Gestão Compartilhada, repassará os recursos financeiros às Associações de Apoio as Escolas, em 14 parcelas para cobrir despesas com manutenção, sendo 10 parcelas referentes à gestão de 2012, 2 parcelas relativas ao exercício de 2010, 1 parcela para realizar pequenos reparos, 1 parcela para higienização e mais 8 parcelas para eventos previstos em calendário escolar em culminância de projetos educativos, sendo R$2,00 (dois reais) por aluno, além de recursos para aquisição de uniformes, bem como recursos para aquisição de acervo bibliográfico.

Diante do sucesso continuamente obtido quanto ao gerenciamento dos recursos recebidos pelas escolas, o Governo através da Secretaria da Educação, resolve dar continuidade às ações de descentralização de recursos, criando mais um mecanismo de repasse financeiro para atender às solicitações, onde está inserida a comunidade e consolidando a Escola Comunitária. 
Repassando recursos financeiros para financiamento de Projetos desenvolvidos pelas escolas, como uma forma de responsabilização dos resultados esperados.

Trata-se de um processo gerencial de planejamento, elaborado de forma participativa e coordenado pela liderança da escola, com o apoio da Subsecretaria de Gestão e Finanças, Superintendência de Administração do Sistema Educacional, Diretoria de Finanças e Coordenadoria de Contratos e Convênios.

Com a nova estrutura, esses repasses foram alterados com intuito de melhorar a estrutura das nossas escolas, o cálculo será realizado levando em consideração o número de alunos em tempo integral.
FORMA DE CÁLCULO DAS PARCELAS PARA AS ESCOLAS ESTADUAL E CONVENIADA
	Nº. DE ALUNOS
	X
	VALOR ALUNO
	=
	TOTAL
	/ 10
	=
	VALOR PARCELA
	X
	12
	TOTAL ANUAL

	125
	X
	140,00
	=
	R$17.500,00
	/ 10
	=
	R$ 1.750,00
	X
	12
	21.000,00


FORMA DE CÁLCULO DAS PARCELAS PARA AS ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL - ESTADUAL E CONVENIADA 
	Nº. DE ALUNOS
	X
	VALOR ALUNO
	=
	TOTAL
	/ 10
	=
	VALOR PARCELA
	X
	12
	TOTAL ANUAL

	125
	X
	220,00
	=
	R$27.500,00
	/ 10
	=
	R$ 2.750,00
	X
	12
	33.000,00



Esclareço que para as Escolas Agricoas e APAE’s os valores serão de acordo com o repasse de 2011. 

Os valores serão repassados em CUSTEIO, podendo a U.Ex. solicitar a conversão da rubrica de CUSTEIO para CAPITAL; porém tal solicitação só será atendida no máximo duas vezes ao ano, sendo protocolada com no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência. 

Percebe-se hoje, com esse modelo de gestão, as escolas ficarão equipadas e com suas necessidades básicas sanadas.

O Estado repassa os recursos, assessora e fiscaliza; a comunidade escolar planeja, avalia e executa. Espera-se que a interação do poder público com a comunidade escolar, alcance os objetivos do trabalho educativo no que diz respeito à democratização e à melhoria da qualidade do ensino. 
                                                                                  Palmas, 23 de janeiro de 2012
Domingos Ferreira Curcino                          Fernanda Patrícia de Souza Batista
   Coordenadoria de Contratos e Convênios                                 Diretora de Finanças
  Angela Maria Matos Rodrigues Botelho                              Cristiane Sales Coelho

Superintendente de Ad.do Sistema Educacional                Subsecretária de Gestão e Finanças
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